AERTURA DA CONVENÇÃO DOS JOVENS AÇORIANOS SOBRE O FUTURO DA EUROPA
Horta, 24 de Abril de 2003
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Saudação a todos os jovens da nove ilhas que participam nesta iniciativa da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Regional e que se reúnem numa Convenção dos Jovens Açorianos sobre o Futuro da Europa.

Je salue également les jeunes français et belges qui sont aux Açores dans le cadre du Programme Eurodyssée, de l’Assemblée des Régions d’Europe. I also salute those coming from England y nuestros vecinos ibéricos de España.
A temática desta Convenção é, como sabem, de grande actualidade, já que, o ideal da unidade europeia conhece nos dias de hoje, desde a sua conversão institucional, o momento mais profícuo de concretização, através de dois processos em curso:

· A adesão de novos 10 países, com mais 90 milhões de habitantes, cujos tratados de adesão foram recentemente assinados em Atenas – o que conhecido como o processo de Alargamento; e,

· A revisão da arquitectura institucional da União Europeia, cujo fórum de reflexão é a Convenção para o Futuro da Europa, convocada em Dezembro de 2001 a partir do Conselho Europeu da presidência dinamarquesa e que culminará na Conferência Intergovernamental.

É esse Futuro da Europa, também resultante do Alargamento, mas não só, que dará origem a uma Constituição Europeia, partindo-se do mandato da Convenção:
· Simplificar e sintetizar os tratados existentes; e

· Adoptar a moldura institucional comunitária às necessidades impostas pelo alargamento, afirmando a UE como espaço democrático de participação, de eficácia, de unidade e de subsidiariedade activa.

O meu desejo é o de que a Reforma da União propicie:

a) uma maior explicitação constitucional da política de coesão, como um dos pilares fundamentais da UE, vocacionada para o aumento da competitividade das regiões menos desenvolvidas, com poucos recursos ou com recursos sub-utilizados ;

b) que permita a implementação dos princípios básicos do método europeu na via da simplificação de procedimentos, na subsidiariedade e na proporcionalidade ao nível da governança;
c) que aumente o esforço da contribuição dos fundos para a política regional destinados às regiões especiais ou menos desenvolvidas, e que essa política, apelando à eficiência, vise as Regiões da Europa e não os seus Estados-Membros, recusando a renacionalização da Política Regional.
d) Que os métodos de decisão das instituições políticas europeias não esmague ou exclua os pequenos países, os quais são elementos imprescindíveis da dimensão e da unidade europeia.

Nesse contexto geral os Açores têm reclamado, por sua iniciativa e ou em conjunto com outras regiões,

a)

· Quer junto dos convencionais portugueses, quer junto do Presidente e membros da Comissão Europeia, quer junto das autoridades nacionais;

· Quer, ainda, nos organismos que integra por direito próprio (Conferência dos Presidentes das RUP’s, Comité das Regiões, CRPM, ARE, da REGLEG (com poder legislativo) e CPLRE).

b) Posições de interesse regional

· Pela dignificação e aumento da visibilidade do Comité das Regiões;
· Pelo reconhecimento das Regiões com poder legislativo, enquanto instâncias legítimas do processo;

· Pela consagração da Coesão Territorial, a par da Coesão Económica e Social, enquanto objectivo e princípios fundadores do projecto europeu;

· Pela instituição de um sistema eficaz de aplicação e controlo dos princípios da subsidiariedade e proximidade;

· Pela consagração institucional da ultraperiferia, de forma a que as políticas comunitárias se adaptem às especificidades destas 7 regiões portuguesas, espanhola e francesas: Açores, Madeira, Canárias, Martinica, Reunião, Guiana e Guadalupe.

Sem dúvida que as maiores preocupações para Regiões como os Açores são as consequências do Alargamento:

· Não queremos que a visibilidade política e institucional da UP diminua;

· Que o enriquecimento estatístico anule a intensidade dos fundos (Açores passarão de 53% para 60% do PIB comunitário), ficando esses fundos afectos à política regional disputados por mais regiões;
· Queremos que as revisões da PAC e da PCP respeitem as especificidades produtivas das ultraperiferias e a protecção dos seus recursos.

a)
Depois da publicação do II Relatório Intercalar sobre a Coesão Económica e Social, em Janeiro último, a Comissão Europeia já anunciou para Dezembro de 2003 a apresentação do III Relatório:

- definirá o perfil e o conteúdo da Política Regional para o próximo período de programação 2007/2013

- preparará a apresentação, em 2004, do Projecto de perspectivas financeiras para o IV QCA.
b)
são dois documentos fundamentais, para os quais, Estados-Membros e RUP’s muito têm trabalhado para influenciarem o seu conteúdo.

Deixo-vos, finalmente, uma nota final sobre o sentido da UE e a sua importância para todos nós, porque muitas pessoas ainda não se aperceberam disso:

a) hoje, em quase todas as áreas, as leis que fazemos têm que estar articuladas com as regras europeias;

b) todo o sistema de incentivos e subsidiação à economia é objecto de notificação;

c) todos os cidadãos podem-se queixar à CE e ao TJE sobre actos desconformes com as directivas, os regulamentos e os tratados;

d) todas as semanas, técnicos, dirigentes, governantes da administração regional, efectuam contactos, reuniões ou participam em iniciativas europeias (entre 2 de Janeiro e 31 de Março verificaram-se perto de 40 deslocações a Bruxelas e a outros locais);

e) na agricultura, p.e., temos menos autonomia face a Bruxelas, do que em todas as outras áreas das competências autonómicas face a Lisboa.
Viver na União Política Europeia já faz parte do nosso dia-a-dia

Por isso, na vossa formação, desde cedo, esta inserção nas problemáticas europeias tornou-se indispensável.

Este vosso encontro de hoje, tem, assim, um interesse que não devem abandonar no futuro.

Muito obrigado e bom trabalho
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